PARECER Nº  1585,  DE 2004

DE REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE SAÚDE E HIGIENE E FINANÇAS E ORÇAMENTO,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 108, DE 2000



De autoria da Deputada Maria Lúcia Prandi, o Projeto de Lei nº 108, de 2000, dispõe sobre a implantação de programa de prevenção e atendimento à gravidez na adolescência. 



A proposição esteve em pauta no período regimental, entre as 25ª a 29ª Sessões Ordinárias,  tendo recebido uma emenda de iniciativa da própria autora do Projeto. 



Na Comissão de Constituição e Justiça,  recebeu parecer favorável. Encaminhado à Comissão de Saúde e Higiene, aquele órgão deliberou que lhe fosse anexado o PL nº 719/2003, que trata de matéria correlata. 

Devido à aprovação de requerimento nesse sentido, passou a tramitar em regime de urgência. Em virtude da mudança ocorrida no regime de tramitação, foi procedido o desentranhamento do PL 719/2003.

O Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, convocou reunião conjunta das Comissões de Saúde e Higiene e de Finanças e Orçamento. Na qualidade de relator designado, passo a me manifestar. 



O programa que se pretende instituir, através do Projeto sob análise, constará de: orientação sobre métodos contraceptivos, ações de prevenção nos serviços de saúde e nas escolas, atendimento ambulatorial, acompanhamento pré-natal, atendimento psicológico, orientação e apoio psicossocial e internação de emergência. 



A questão da gravidez precoce é das mais relevantes atualmente. Os levantamentos realizados pelos órgãos estatais e também por organizações não governamentais constatam a diminuição da idade em que as garotas estão tendo o primeiro filho, principalmente nas classes mais baixas. 



Nas palavras do Dr. Moacir Costa, médico e psiquiatra especializado em sexualidade: 

“Sem nenhum tipo de prevenção, pode acontecer a gravidez, que para algumas adolescentes é o único modo de sair de casa, de se libertar dos pais. Acham que a partir de então serão mulheres de verdade, terão o comando de seus próprios destinos. E apostam que, por estarem apaixonadas, os namorados as salvarão daquele cotidiano repetitivo. Alimentam a fantasia de que a qualidade de vida será bem melhor, de que não terão a cobrança diária dos pais, de que ficarão livres das aulas e da cobrança da escola. (...)



Os adolescentes  vivem outro momento, de intensa descoberta da sexualidade, que os torna carentes de experiências afetivas, emocionais e sexuais. Muitas vezes, fazem sexo não pela busca do prazer erótico, mas pela curiosidade ou até pela procura de um relacionamento afetivo. O jovem vive uma fase de conflitos, dúvidas e dilemas, que o torna mais vulnerável e mais inseguro. O bebê a caminho acaba sendo visto mais como um acidente...” ( in “Mulher: a conquista da liberdade e do prazer “, páginas 28/29,  Rio de Janeiro, Ediouro, 2004)

A prevenção e o atendimento à gravidez na adolescência remetem a outros temas também importantes para essa faixa etária: a prevenção das doenças sexualmente transmissíveis (não somente a AIDS, mas também aquelas a cuja divulgação não se dá a devida importância, como o HPV, um dos causadores do câncer de colo do útero) e as conseqüências para a saúde do adolescente decorrentes do uso abusivo do medicamento de anticoncepção de emergência, conhecido como “pílula do dia seguinte”, dois temas citados apenas a título de exemplificação. 

É certo que já existe, no âmbito do Estado, o Programa de Saúde Integral do Adolescente, coordenado pela Dra. Albertina Duarte Takiuti, a quem se deve a criação da Casa do Adolescente, que vem prestando excelentes serviços desde sua criação, em  1994.  

Existe, entretanto,  muito mais trabalho a realizar, porque a desinformação é grande. Haja vista a pesquisa divulgada pelo jornal O Estado de São Paulo no dia 25 de outubro de 2004, originária de tese defendida pela ginecologista Maria Eugenia Caetano. Dos jovens entrevistados para a tese, todos eles alunos da USP, 45,2% não sabiam que se pega AIDS por meio de relação heterossexual e 46,8%, por meio de relação homossexual. 

Assim sendo, é fundamental  dar ao programa caráter permanente, através de sua transformação em lei, garantindo sua continuidade e não permitindo que se extinga ao sabor da vontade dos administradores. 

Apenas com o objetivo de adaptar o Projeto à melhor técnica legislativa, faz-se necessário o seguinte
SUBSTITUTIVO Nº         AO PROJETO DE LEI Nº 108/2000 

Institui a Política Estadual de Prevenção e Atendimento à Gravidez na Adolescência. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica instituída a Política Estadual de Prevenção e Atendimento à Gravidez na Adolescência, nos termos da presente lei.

Artigo 2º - Constituem objetivos da Política Estadual de Prevenção e Atendimento à Gravidez na Adolescência:

I – a promoção da prevenção da gravidez precoce, através de ações desenvolvidas nos serviços de saúde e nas escolas;

II –a orientação quanto aos métodos contraceptivos;

III – o atendimento psicológico grupal e individual e a orientação psicossocial;

IV – o atendimento ambulatorial e o acompanhamento pré-natal. 

Artigo 3º - A Política Estadual de Prevenção e Atendimento à Gravidez  na Adolescência atenderá aos seguintes requisitos:

I -  Será desenvolvida por uma equipe interdisciplinar, formada por médicos, psicólogos, assistentes sociais, enfermeiros e educadores. 

II - Obedecerá aos preceitos de descentralização administrativa do Sistema Único de Saúde – SUS, devendo o Poder Executivo repassar recursos aos Municípios para sua operacionalização. 

III - Deverá respeitar e seguir as diretrizes gerais definidas pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelo Conselho Estadual de Saúde.

Artigo 4º - Poderão ser celebrados convênios com órgãos federais, municipais e entidades representativas da sociedade civil de assistência médica e social, para cumprimento dos objetivos desta lei. 

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Artigo 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Quanto ao aspecto financeiro, verifica-se que o Projeto obedece ao disposto no artigo 25 da Constituição Estadual, indicando, em seu artigo 7º,  os recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 108/2000, na forma do substitutivo aqui proposto, e contrário à emenda nº 1. 

a)Fausto Figueira – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 23/11/2004 

a)Luiz Gonzaga Vieira  - Presidente

Luiz Gonzaga Vieira – José Carlos Stangarlini – Waldir Agnello – Waldir Agnello – Fausto Figueira –Mário Reali – Maria Lúcia Prandi – Maria Lúcia Prandi – Maria Lúcia Amary – Vitor Sapienza.

